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1. APRESENTAÇÃO 

 

 A Floresta Nacional do Tapajós foi criada pelo Decreto no. 73.684 de 19/02/74, 

completando no ano de 2004 trinta anos de existência. Durante as duas primeiras 

décadas, os instrumentos de gestão restringiram-se a planos de manejo florestal voltados 

ao ordenamento das atividades de exploração madeireira implementadas na Unidade. 

Em 1996, recursos do PPG-7 permitiram a contratação de uma consultoria para 

elaboração do Plano Diretor, o qual priorizou o zoneamento da Unidade.  

 

 Com a aprovação do SNUC, o Plano de Manejo passou a ser uma 

obrigatoriedade para as unidades de conservação. O capítulo sobre as disposições 

preliminares define Plano de Manejo como “um documento técnico mediante o qual, com 

fundamento nos objetivos gerais da unidade de conservação, se estabelece o seu 

zoneamento e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos 

naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade” 

(Art.2o, inciso XVII). O artigo 27 reafirma que todas as unidades de conservação devem 

dispor de Plano de Manejo, o qual deve abranger “a área da unidade, zona de 

amortecimento e corredores ecológicos, incluindo medidas para integração à vida 

econômica e social das comunidades vizinhas”, devendo ser elaborado no prazo máximo 

de cinco anos a partir da data de sua criação e segurar a ampla participação da 

população residente.  

 

Portanto, para adequar a Unidade à legislação e proceder à revisão do Plano 

Diretor, a gerência da Unidade com apoio do ProManejo buscou, a partir de 2002, 

desencadear um processo participativo para a elaboração do Plano de Manejo da Flona 

do Tapajós, cujo marco conceitual, processo de elaboração e estrutura são descritos a 

seguir.  

 

 

1.1 CONCEPÇÃO METODOLÓGICA 

 

Em 1992, no Congresso Mundial de Parques Nacionais e Áreas Protegidas, em 

Caracas, ficou evidenciada a necessidade de incorporar a participação na gestão 

moderna de unidades de conservação, com  o envolvimento dos moradores locais, ONGs 

e governo nas suas diferentes esferas (Barzetti, 1993). Estes avanços conceituais no 

âmbito internacional foram aos poucos influenciando a legislação ambiental brasileira. Em 

1994, a aprovação do Decreto no. 1.298 de 27/10/94 passou a permitir a permanência de 
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populações tradicionais dentro do limite das Flonas, desde que presentes no momento da 

sua criação. Estas mudanças devem-se, sobretudo, à pressão de setores da sociedade 

civil organizada que na década de noventa intensificaram a reivindicação de 

reconhecimento do papel das populações tradicionais na conservação e uso sustentado 

da biodiversidade.  

 

Com a aprovação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, a 

participação da sociedade civil na gestão das Unidades de Conservação ganhou maior 

respaldo legal. O artigo 4o inciso XIII, definiu como um dos objetivos do SNUC “proteger 

os recursos naturais necessários à subsistência das populações tradicionais, respeitando 

e valorizando seu conhecimento e cultura e promovendo-as social e economicamente”.  

O artigo 5o inciso III estabeleceu que o SNUC deverá ser regido por diretrizes que 

“assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e 

gestão das unidades de conservação”. 

 

 Com base nestas orientações, a elaboração do Plano de Manejo da Flona 

Tapajós teve como princípio metodológico facilitar processos participativos que 

integrassem o conhecimento e as opiniões do órgão gestor, das comunidades locais e de 

outros atores envolvidos na gestão da Unidade. Portanto, mais que gerar um documento, 

buscou-se garantir um processo de qualidade que possibilitasse a apropriação deste 

instrumento de gestão pela maior parte dos segmentos sociais relevantes para a 

conservação da Unidade.  

 

 O conceito de participação empregado inspirou-se nas idéias de Paulo Freire, as 

quais enfatizam que cada indivíduo tem de ser sujeito ativo na mudança da sua 

realidade. Desta forma, utilizando as categorias de participação citadas por Pimbert 

(1995) – participação passiva, como informante, por consulta, em troca de incentivos 

materiais, funcional, interativa e automobilização - , estabeleceu-se como meta o alcance 

de um nível de participação o mais interativa possível, evitando-se ao máximo a mera 

legitimação de conteúdos pré-concebidos.  

 

Esta opção metodológica implicou em aceitar inovações nos procedimentos 

adotados nas etapas de diagnóstico, planejamento dos programas de manejo e no 

zoneamento da Unidade. Na etapa de diagnóstico, aplicou-se um Diagnóstico Rural 

Participativo – DRP envolvendo todas as comunidades da Flona. Mais do que uma 

seqüência metodológica fechada, o DRP é definido como “uma família crescente de 

enfoques, métodos e atitudes para tornar as pessoas capazes de compartilhar, 
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aperfeiçoar e analisar seu conhecimento sobre as condições de vida, e de planejar, atuar, 

monitorar e avaliar” (Chambers, 1999). Na etapa de planejamento, no lugar da aplicação 

rígida do enfoque de marco lógico, buscou-se a formulação de objetivos e atividades com 

significado para os atores diretamente envolvidos na gestão da unidade, conforme os 

conceitos discutidos por Iverson (2003).  

  

 

1.2 METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO 

 

A seqüência metodológica adotada na elaboração do Plano de Manejo da Flona 

do Tapajós esteve condicionada pelos seguinte fatores (i) prazos estabelecidos para 

execução do trabalho; (ii) disponibilidade de agendas por parte das comunidades, equipe 

da Flona/IBAMA/ProManejo, organizações parceiras e consultores; (iii) disponibilidade de 

recursos financeiros para a elaboração do Plano. O levantamento de dados secundários 

e revisão de literatura, por exemplo, previsto para ser desenvolvido simultaneamente ao 

DRP, acabou ocorrendo posteriormente. Desta forma, em diversas oportunidades a 

seqüência prevista inicialmente foi ajustada às possibilidades existentes.   

 

O processo de elaboração do Plano está ilustrado na figura 1.1, consistindo das  

seguintes etapas: 

 

(i) Formação do Grupo de Apoio: Para garantir uma ampla participação em todo o 

processo de elaboração do Plano, foi constituído um Grupo de Apoio composto pelo 

Conselho Consultivo e por outras instituições com atuação na Flona do Tapajós. 

Posteriormente, durante o processo de conclusão do DRP, as comunidades indicaram 

dois representantes para integrar o Grupo de Apoio, ampliando o número de 

participantes. O Grupo de Apoio esteve envolvido na definição da estratégia básica para 

a elaboração do PM; levantamento preliminar de informações para o DRP; reunião de 

devolução dos resultados do DRP; Seminário sobre Zoneamento; e Seminário de 

Planejamento.  

 

(ii) Diagnóstico Rural Participativo – DRP:  O DRP foi executado por uma equipe 

de consultores contratados com apoio nas atividades de campo de analistas ambientais 

de outras Unidades de Conservação da Região Amazônica e de estudantes de 

universitários de instituições de ensino de Santarém. O DRP consistiu de 3 etapas, 

conforme descrito na publicação que sistematiza o processo e os resultados do DRP  

coordenado por Faria (2004):  
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• Etapa 1 – Levantamento do conhecimento da realidade junto ao Grupo de 

Apoio: Esta etapa foi executada através de um Seminário em Alter do Chão, 

realizado de 9 a 13 de Junho de 2003. A condução dos trabalhos ficou a cargo 

da consultora responsável pela coordenação do DRP e as informações foram 

levantadas através da técnica de matriz histórica e diagrama de Venn. Os 

resultados deste exercício foram sistematizados e debatidos pelos 

participantes, resultando em um roteiro de questões para a investigação a 

campo.  

 

• Etapa 2 - Levantamento do conhecimento da realidade junto às 

comunidades da Flona:  As reuniões nas comunidades foram realizadas em 

duas etapas. No período de 14 a 22 de junho, uma equipe de mobilização 

composta pelos consultores, técnicos da Flona/IBAMA/ProManejo e membros 

do Grupo de Apoio percorreu 21 comunidades ribeirinhas, 4 comunidades do 

planalto e 4 comunidades do entorno para consultar as comunidades sobre a 

possibilidade de participação no DRP.  Após o acerto da agenda, a consultora 

realizou o treinamento e preparação dos facilitadores, e organizou as equipes 

constituição das 4 equipes compostas por 1 consultor contratado, 2 a 3 

analistas ambientais, 1 a 2 estudantes. No mês de julho, as equipes dividiram-

se e partiram para a campo, permanecendo de 2 a 3 dias em cada 

comunidade visitada. Os resultados desta etapa foram sistematizados e 

discutidos em uma nova reunião do Grupo de Apoio. 

 

• Etapa 3 -  Evento de restituição e planejamento das ações com as 

comunidades: As informações levantadas na etapa anterior foram 

sistematizadas de maneira descritiva e não-analítica no formato de um áudio-

visual de 18 minutos.  Este material foi apresentado no Evento de Restituição 

e Planejamento realizado na comunidade de Maguari, de 24 a 25 de Setembro 

de 2003.  Após a apresentação do audiovisual, os 264 participantes dividiram-

se em grupos para um trabalho de análise da realidade, priorização de 

problemas e elaboração de propostas. O resultado dos trabalhos foi 

apresentado em uma plenária final, a qual elegeu dois representantes por 

comunidade para integrar o Grupo de Apoio e acompanhar as próximas 

etapas do Plano de Manejo.  
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Figura 1.1: Etapas do processo de elaboração do Plano de Manejo da Flona do Tapajós 

 
 

 

O relatório final do DRP foi apresentado em meados de novembro de 2003, e na 

primeira semana de dezembro do mesmo ano foi realizada uma reunião do Grupo de 

Apoio para decidir sobre o encaminhamento das propostas resultantes da Etapa 3 e 

definir a agenda para as próximas etapas. Esta reunião foi precedida de um trabalho de 

mobilização nas comunidades, momento em que a consultora contratada para coordenar 

as etapas seguintes do Plano de Manejo e para redigir o documento no formato proposto 

pelo roteiro metodológico passou a interagir com as comunidades. 
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(iii) Levantamento e Revisão Bibliográfica: Inicialmente foi feito um levantamento 

de informações sobre a Flona do Tapajós junto a bases de dados na Internet. 

Documentos não disponíveis para download foram solicitados a bibliotecas de 

Universidades, EMBRAPA, CNIA/IBAMA, INPE e INPA. Em oportunidades diferentes 

foram feitas visitas à biblioteca do IBAMA em Brasília e à Biblioteca do INPA em Manaus. 

Por ocasião da visita à FLONA, a consultora teve acesso aos documentos disponíveis na 

Unidade. Todavia, a busca identificou uma série de títulos não disponíveis na biblioteca 

Flona ou na biblioteca do CNIA/IBAMA. De qualquer maneira, o levantamento confirmou 

a existência de uma grande quantidade de informações sobre a Flona do Tapajós, 

permitindo que a maior parte das informações técnicas solicitadas pelo roteiro 

metodológico fossem obtidas através da revisão de literatura.  

 

(iv) Análise de Imagens e Cartografia: Esta atividade foi coordenada pelo analista 

responsável pela Coordenadoria de Monitoramento, Fiscalização e Controle da Flona do 

Tapajós, com apoio do Centro de Sensoriamento Remoto – CSR do IBAMA em Brasília. 

As informações geradas nesta etapa alimentaram as discussões do Zoneamento e 

complementaram o diagnóstico da Unidade.  

 

(v) Diagnóstico sobre a Fauna: As informações sobre fauna foram sistematizadas 

por uma consultoria contratada exclusivamente para esta atividade. As informações 

foram levantadas a partir da revisão de literatura, análise dos resultados do DRP e 

entrevistas conduzidas junto a moradores e funcionários da Flona. Os resultados foram 

consolidados em um relatório detalhado (Robert et al, 2004), cujo conteúdo serviu de 

base para a redação do capítulo que trata sobre os recursos faunísticos e para a 

elaboração da proposta preliminar do programa de manejo de fauna.  

 

(vi) Zoneamento: Esta etapa foi desenvolvida a partir de um trabalho preliminar 

envolvendo a consultora e a equipe da Flona, seguido de consultas com o Grupo de 

Apoio, representantes das comunidades e especialista na área de fragmentação florestal. 

A análise do zoneamento proposto no Plano Diretor de 1996 e das recomendações 

resultantes de uma avaliação de efetividade de manejo realizada em 2002 foi o ponto de 

partida para a elaboração da proposta de zoneamento. Os dados para a formulação do 

pré-zoneamento foram obtidos a partir da análise das cartas temáticas de geomorfologia, 

altimetria, vegetação, fitoecologia, hidrografia e imagens de satélite LANDSAT 7 ETM de 

2001 e 2002 nas órbitas/pontos 227_62 e 227_63.  
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 As informações resultantes da análise de imagens e cartas temáticas foram 

checadas a campo através de sobrevôo e visita de terreno. O sobrevôo contou com a 

participação de membros da equipe da Flona do Tapajós, um representante dos 

moradores da Flona e um especialista em fauna, executando duas rota sobre a área 

interna da Flona e entorno, com um percurso total de sete horas. Uma das visitas de 

terreno teve como objetivo conferir a situação dos lotes do INCRA situados na BR 163, 

georreferenciando e documentando a situação atual dos mesmos. A segunda visita de 

terreno teve como objetivo analisar o estado da cobertura vegetal na comunidade do 

Chibé, área com moradores que está fora dos limites da área populacional e que 

intercepta o corredor ecológico proposto no zoneamento.  

 

A revisão de literatura específica sobre inventários florestais realizados na Flona 

do Tapajós forneceu elementos adicionais para a caracterização dos recursos existentes 

nas diferentes áreas propostas no zoneamento. Os resultados do Diagnóstico Rural 

Participativo- DRP orientaram a formulação das normas de uso das áreas de manejo. A 

definição do Zoneamento e das normas de uso de cada área foi objeto de um seminário 

específico com o Grupo de Apoio e reuniões descentralizadas realizadas no mês de abril 

de 2004 nas comunidades de Maguari, Godinho, Aveiro e São Jorge.  

 

(vii) Programas de Manejo: O processo de elaboração dos Programas de Manejo 

seguiu a seqüência metodológica descrita abaixo: 

• Análise dos relatórios do DRP: Os documentos do DRP - relatório geral e 

relatórios de cada comunidade – foram analisados e o conteúdo agrupado em 

temas específicos . 

• Análise do relatório de avaliação de manejo na Flona: O mesmo tratamento foi 

dado ao relatório da avaliação de manejo realizada por Padovan (2002), o qual 

apresentou uma série de recomendações para a Flona do Tapajós  

• Elaboração de proposta de estrutura para os programas de manejo: A partir do 

estudo da documentação sobre a Flona do Tapajós e das informações obtidas 

nas reuniões realizadas com comunidades e equipe da Flona e ProManejo, foi 

elaborada uma primeira proposta de estrutura dos programas.  

• Envio de roteiro para contribuições da equipe e de organizações parceiras: 

Elaborou-se um roteiro incluindo como anexos a compilação de resultados do 

DRP e da análise de documentos, solicitando a cada membro da equipe da 

Flona e do ProManejo que preparasse uma pré-proposta de programa para a 

sua área de atuação. Roteiro semelhante foi enviado para organizações 

parceiras solicitando contribuições. As organizações consultadas foram: 
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Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia – IPAM; Programa Saúde e 

Alegria – PSA; Prefeitura Municipal de Belterra; Prefeitura Municipal de Aveiro; 

Projeto LBA; Projeto Dendrogene – EMBRAPA.  

• Oficina de Planejamento: Nos dias 19 e 20 de Abril de 2004, realizou-se em 

Alter do Chão um Seminário interno para que cada membro da equipe técnica 

da Flona/ProManejo pudesse apresentar propostas para os programas de 

manejo. As apresentações foram seguidas de debates sobre o conteúdo das 

pré-propostas e da definição do conteúdo final. Nesta oficina discutiu-se 

também os detalhes metodológicos e operacionais para a realização do 

Seminário de Planejamento envolvendo os representantes das organizações 

comunitárias e organizações parceiras.  

• Edição do documento com a Proposta de Programas de Manejo: A proposta 

de programas de manejo para discussão no Seminário de Planejamento foi 

elaborada a partir dos encaminhamentos da Oficina Interna de Planejamento. 

O documento com as propostas de programas de manejo foi distribuído aos 

participantes na semana anterior à realização do Seminário para que os 

mesmos pudessem se familiarizar com o conteúdo.  

•  Seminário de Planejamento : O Seminário de Planejamento foi realizado de 

18 a 20 de Maio de 2004, em Alter do Chão, reunindo 70 participantes. O 

conteúdo de cada um dos programas foi discutido em trabalhos de grupos e 

debatido em plenária.  

 

(viii) Redação da Versão Final do Documento: As informações levantadas nas 

etapas anteriores foram adequadas ao formato proposto no roteiro metodológico. Este 

trabalho ficou a cargo da consultora responsável pela coordenação do plano de Manejo.  

 

(ix) Apresentação do Plano de Manejo na Oficina Técnica do CGFLO/IBAMA: A 

convite do CGFLO/IBAMA, a chefia da Unidade, coordenação do ProManejo 

Componente IV e a consultora responsável pela coordenação do Plano de Manejo 

apresentaram os resultados em uma Oficina Técnica realizada em Brasília.Os 

participantes apresentaram diversas sugestões ao conteúdo e aquelas não conflitantes 

com as decisões aprovadas pelo Grupo de Apoio foram incorporadas. Isto requereu uma 

reedição do documento final antes da apresentação do mesmo à Diretoria de Florestas 

do IBAMA.  
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1.3 ESTRUTURA DO PLANO DE MANEJO 

 

O Plano de Manejo está organizado em cinco volumes, a saber:  

 

• Volume I - Informações Gerais: Este volume traz 12 capítulos com 

informações que caracterizam a Unidade em relação aos recursos bióticos e 

abióticos, atividades desenvolvidas, socioeconomia da população residente, 

aspectos histórico-culturais, e estrutura institucional e de gestão.  

 

• Volume II.A - Zoneamento & Planejamento: Este volume descreve em 

detalhes a metodologia utilizada, o Zoneamento e regras de uso das áreas, e 

as atividades propostas para os programas de Manejo.  

 

• Volume II.B – Sustentabilidade Econômica & Monitoramento e Avaliação: 

este volume apresenta o orçamento das atividades previstas, sugestões de 

fontes de recursos e de procedimentos para monitoramento e avaliação da 

implementação do Plano de Manejo.  

 

• Volume III – Sumário Executivo: Apresenta a versão resumida do conjunto 

do documento do Plano de Manejo. 

 

• Volume IV – Anexo A – Cartografia: Traz um conjunto de 19 mapas 

temáticos sobre a Flona do Tapajós.  

 

 

 

 

 

 

  



PLANO DE MANEJO DA FLONA DO TAPAJÓS 

INFORMAÇÕES GERAIS 

VOLUME I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2. HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

 



 12

2. HISTÓRICO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 

 

 A Floresta Nacional do Tapajós foi criada pelo Decreto no. 73.684 de 19 de 

fevereiro de 1974, completando em 2004 - ano de conclusão deste Plano de Manejo- , 

trinta anos de existência. A história construída nestas três décadas é um reflexo dos 

diversos momentos pelo qual passou a política nacional de meio-ambiente e o lugar 

ocupado pelas unidades de conservação nas ações governamentais. Portanto,  os 

princípios que orientaram as ações de planejamento e gestão implementados ao longo 

destes anos devem ser considerados a partir do contexto vigente em cada período.  

 

 Originalmente, as Florestas Nacionais foram concebidas como reserva de 

madeira. Desta forma, a exploração florestal foi, durante muito tempo, o foco das ações 

de planejamento na Flona do Tapajós. Durante pelo menos duas décadas, os planos de 

manejo visaram, sobretudo, a exploração florestal em uma área de 136.000 ha situada na 

região de planalto, às margens da BR 163, servindo “como experiências-piloto,... para 

introduzir disciplina e acerto na exploração florestal” (Castro, 1982).  

 

 Em 1992, contratou-se uma consultoria sobre manejo de fauna, a qual gerou uma 

proposta para o desenvolvimento de um plano de manejo de fauna para o conjunto da 

Flona. A proposta criticou a superficialidade dos planos de manejo anteriores - centrados 

na exploração madeireira-, e sugeriu que o manejo de fauna na Flona do Tapajós 

buscasse atender três objetivos: (i) fornecer subsídios e alternativas para exploração da 

fauna pelas comunidades ribeirinhas e reduzir ao máximo o impacto da caça de 

subsistência sobre o recurso; (ii) preservar o recurso fauna; (iii) diminuir ao máximo os 

impactos da exploração madeireira sobre a fauna (Leeuwenberg, 1992).  

 

 Com o início do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais - PPG-7, 

foram financiadas ações de pré-investimento na Flona do Tapajós através do 

Componente 4 do Programa de Apoio ao Manejo Florestal na Amazônia – ProManejo.  

Estas atividades incluíram a contratação de consultoria para elaboração do Plano Diretor 

da Flona do Tapajós, coordenado pelo Instituto de Manejo e Certificação Florestal e 

Agrícola –IMAFLORA e desenvolvido em cooperação com o IBAMA e Ministério do Meio 

Ambiente (IMAFLORA, 1996).   

 

 O Plano Diretor teve como foco a definição do zoneamento da Unidade, 

considerando que a existência de conflitos fundiários com as comunidades ribeirinhas era 

um dos principais obstáculos para a definição e implementação de ações estratégicas do  
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ProManejo. Além do Zoneamento, o Plano Diretor apresentou também um plano de 

atividades organizado nas áreas de apoio ao desenvolvimento sustentável das 

comunidades ribeirinhas; vigilância e proteção; prevenção ao fogo e à caça e pesca 

predatória; manejo florestal em escala industrial; zona de uso indeterminado; 

fortalecimento administrativo; revisão do plano diretor e documentos complementares.  

 

 No processo de elaboração deste Plano de Manejo, a equipe técnica local do 

IBAMA/Flona/ProManejo avaliou o nível de implementação do Plano Diretor. Foi 

solicitado a cada um que, na sua área de competência, classificasse as atividades 

propostas no Plano Diretor em uma escala de 0 a 100% de acordo com o grau de 

implementação das mesmas. Importante destacar que, a grande maioria dos técnicos 

desconhecia o conteúdo do Plano Diretor e veio tomar conhecimento do mesmo apenas 

no processo de elaboração deste Plano de Manejo.  

 

 Segundo a equipe, em 2003 o nível de implementação do plano Diretor estava em 

torno de 53% (Tabela 2.1). Das 33 atividades propostas nas 8 áreas programáticas, 

apenas 6 atividades foram 100% implementadas, sendo a metade delas no âmbito do 

projeto de manejo florestal em escala industrial. O ano de implementação das atividades 

propostas demonstra que cerca de 58% das atividades iniciaram apenas a partir de 2001, 

teoricamente o ano de revisão do Plano Diretor. A falta de recursos humanos e materiais 

foi levantada como uma das dificuldades de atraso na implementação das atividades 

sugeridas pelo Plano Diretor.  

 

 A partir de 1999, com o início das atividades do ProManejo com um projeto 

específico para a Flona do Tapajós – Componente IV-, reforçaram-se as ações voltadas 

ao fortalecimento da gestão da Unidade. Na área de desenvolvimento organizacional, 

cabe destacar a assessoria apoiada pelo ProManejo no ano de 2002 denominada 

“Consultoria ao Processo de Mudança e Desenvolvimento Organizacional Participativo da 

Unidade de Gerenciamento da Flona Tapajós”. A consultoria consistiu da realização de 

duas oficinas em agosto e outubro de 2002, envolvendo a participação de todos os 

funcionários da Flona Tapajós, com exceção dos novos analistas que passaram a 

integrar a equipe a partir de novembro de 2002. A metodologia utilizada assentou-se em 

princípios de planejamento participativo, buscando construir com os participantes um 

diagnóstico da situação organizacional a partir do qual se definiram propostas de 

planejamento. 

  



 14

Tabela 2.1: Avaliação da equipe do IBAMA/Flona/ProManejo sobre o nível de implementação das atividades propostas no Plano Diretor 
elaborado pela Imaflora em 1996 (avaliação conduzida em Dezembro de 2003, como parte do processo de elaboração do Plano de Manejo). 

 
PROPOSTAS ANO DE 

IMPLEMENTAÇÃO 
NÍVEL DE 

IMPLEMENTAÇÃO%  
Obs. 

1. APOIO AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DAS COMUNIDADES RIBEIRINHAS     
1.1 Elaboração de um plano de utilização das comunidades ribeirinhas 1998 100% (25% hoje) Precisa atualizar 
1.2 Fortalecimento das comunidades representativas das comunidades ribeirinhas 1998-2003 30%  
1.3 Apoio ao manejo florestal para uso múltiplo da floresta 1998-2003 50%  
1.4 Melhoria dos sistemas de produção agrícola e implantação de sistemas agroflorestais  2000 0%  
1.5 Beneficiamento de produtos florestais madeireiros e não-madeireiros 1998/99 - 2003 30%  
1.6 Melhoria das condições de saúde das comunidades ribeirinhas 2000 70%  
2. VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO    
2.1’ “Uma análise de longo prazo permite afirmar que as comunidades residentes, do entorno e 
vizinhança, como co-gestoras de Unidades de Conservação, defenderão sua integridade”.  

2003 50%  

2.2 Deve ser desenvolvido programa de educação ambiental participativo, com o objetivo de oferecer 
condições para que as comunidades participem da fiscalização da Flona. 

1997 70%  

3. ECOTURISMO    
3.1 Discussão prévia sobre o interesse das comunidades ribeirinhas nas atividades de ecoturismo; 2001 75%  
3.2 Identificação com base no zoneamento do Plano Diretor, das áreas aptas ao ecoturismo com efetiva 
participação das comunidades locais; 2001 75%  

3.3 Implantação da infra-estrutura necessária para a atividade de ecoturismo nas comunidades ribeirinhas 
da Flona e  

2002 25%  

3.4 Centro de visitantes para informação e venda de souvenires 2002 0%  
3.5 Promoção da capacitação de agentes que atuarão nas atividades, sobretudo os das comunidades 
envolvidas 2002 25%  

3.6 Produção de material de divulgação do ecoturismo na Flona Tapajós (cartazes, folders, 
documentários, vídeos, etc) 

2002 25%  

4. PREVENÇÃO AO FOGO E À CAÇA E PESCA PREDATÓRIA    
4.1 Deve ser executado em todo o entorno da Flona, incluindo áreas de colonos ao longo da BR 163, Rio 
Cupari, municípios de Santarém, Rurópolis, Aveiro e Belterra. 2000 25%  

4.2 Cursos e palestras  2001 50%  
4.3 Campanhas educativas 2001 50%  
4.4 Produção de material didático 2001 50%  
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Continuação Tabela 2.1    

PROPOSTAS ANO DE 
IMPLEMENTAÇÃO 

NÍVEL DE 
IMPLEMENTAÇÃO% Obs. 

5. MANEJO FLORESTAL EM ESCALA INDUSTRIAL    
5.1 Planejamento das áreas de corte anuais  1999 100% Projeto ITTO 
5.2 Definição de sistemas silviculturais apropriados 1992 75%  
5.3 Inventários 1992/99 100%  
5.4 Licitações públicas 1998 75%  
5.5 Fiscalização 1999 100%  
5.6 Aproveitar resultados de pesquisas e de outros inventários feitos 1999 25%  
6. ZONA DE USO INDETERMINADO    
6.1 Realizar análise das famílias que ficaram fora do mapeamento (sul das 16 comunidades ribeirinhas e 
norte de Aveiro) 2003 100%  

6.2 Incluir proposta de uso como anexo no Plano Diretor 2003 0%  
7. FORTALECIMENTO ADMINISTRATIVO    
7.1 Conceito de gestão participativa deve incorporar as lições aprendidas durante processo de elaboração 
do Plano Diretor 

2003 100%  

7.2 Estrutura administrativa da Flona deve ser dotada de profissionais com sólida formação interdisciplinar 
e capacidade de resolução de conflitos. 

2002 50%  

7.3 Estrutura gerencial deve conter mecanismos formais p/ a participação equilibrada dos diferentes 
grupos de interesse relacionados com a Flona. 

2003 75%  

8. REVISÃO DO PLANO DIRETOR E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES    

8.1 Plano Diretor deve ser revisto após 5 anos, utilizando métodos participativos  2003 0% Início do Plano de 
Manejo 

8.2 Rever Planos Operativos Anuais os quais detalham as atividades previstas no Plano Diretor  0%  
8.3 Rever estrutura gerencial da Flona (ex. Conselho Deliberativo).  2001 100%  
8.4 Todos os documentos complementares devem seguir as diretrizes gerais do Plano Diretor 2003 25%  
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 Segundo os participantes destas oficinas, a gestão da Flona do Tapajós pode ser 

dividida nos seguintes períodos históricos: 

 

• Criação – 1974 a 1979: Duas sedes do IBDF, uma em Santarém e outra em 

Belterra. Administração de Rionaldo em Belterra e Benhur em Santarém. 

Período de grandes conflitos com as comunidades. Foi cortado pico pelas 

comunidades. O primeiro gestor nomeado foi Benhur. Ênfase no levantamento 

dos posseiros existentes.  Rionaldo fundou as Bases de Belterra, km 67, km 

83, km 166, km 117 e km 195. Criação do escritório em Santarém. 

• Período de 1979 a 1984: Neste período foram nomeados dois gestores. Nicola 

ficou pouco tempo e mais envolvido nas atividades de administração e 

fiscalização. Rionaldo prosseguiu com os trabalhos de levantamento de 

posseiros  com indenizações.  

• Período de 1989 a 1994: Gestor era Sebastião. Reuniões com comunitários 

para esclarecer objetivos da Flona. Início dos Projetos do PNUD e PPG-7. 

Demarcação da área do projeto ITTO. 

• Período entre 1999 e 2003: Passaram pela Flona três gestores: Selma e 

Robson (1999 a 2000), Ângelo (2001-2004). Melhorou comunicação entre o 

IBAMA e os Projetos (ITTO, ProManejo, IPAM, LBA, IARA, PSA, GDA). 

Organização do Conselho Consultivo. Ângelo tem enfatizado a solução dos 

problemas fundiários.   

 

  Na ocasião da realização da Oficina, os funcionários da Flona identificaram a 

seguinte situação:   

 

(i) Potenciais: 

• Articulação entre agentes públicos e sociedade civil 

• Divulgação das competências relativas ao âmbito de atuação da gerência.  

• Integração dos moradores e lideranças que habitam a Flona 

 

(ii) Pontos Fracos a compensar: 

• Pessoal insuficiente 

• Falta de consciência das responsabilidades e competências de cada servidor 

• Compensar falta de técnicos com ações mais coordenadas com outras 

entidades que atuam na Flona 

• Necessidade de gerência mais metódica 
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• Plano operacional e sistema de monitoramento e avaliação adequados às 

necessidades práticas da equipe 

• Buscar forma de atuação coordenada entre os diversos projetos de forma que 

os objetivos da auto e co-gestão das comunidades não sejam abandonados 

• Necessidade de definir papéis na equipe de forma inequívoca e acarar a 

relação com técnicos de outros projetos 

• Falta de solução para problema fundiário 

 

 A partir desta diagnóstico, os participantes elaboraram um projeto de 

aperfeiçoamento institucional prevendo ações na área organizacional, cooperação 

institucional, e  qualificação da equipe.  

 

 Uma outra contribuição do ProManejo ao aperfeiçoamento da gestão da Flona do 

Tapajós deu-se através da consultoria para avaliação do manejo da Unidade, realizada 

de 27 de outubro a 5 de novembro de 2002. O trabalho foi conduzido a partir da revisão  

de documentos e material digital disponível, observações a campo e entrevistas com 

moradores, funcionários e usuários da área (Padovan et al, 2004). O sistema de 

avaliação empregado baseou-se em metodologia desenvolvida pela autora (Padovan 

2001), com adaptações específicas para as condições da Flona do Tapajós.  

 

 A avaliação considerou parâmetros ambientais, socioeconômicos, e institucionais. 

Em cada uma destas áreas foram estabelecidos princípios, critérios e indicadores, 

correspondendo ao estado desejado, às condições para avaliar o manejo e itens 

mensuráveis, respectivamente. Na área ambiental foram mensurados 18 indicadores 

para 9 critérios distribuídos em 3 princípios. A área socioeconômica considerou 27 

indicadores para 11 critérios distribuídos em 3 princípios. Na área institucional foram 

mensurados 17 indicadores para 5 critérios de um princípio. A pontuação adotou uma 

escala de 0 a 4 correspondendo, respectivamente, a classe de manejo insatisfatório (< 

35% do ótimo), pouco satisfatório (36 a 50 % do ótimo), regular (51 a 75% do ótimo), 

satisfatório (76 a 89% do ótimo), e muito satisfatório (90 a 100% do ótimo). O cenário 

ótimo foi definido a partir de consulta com os atores envolvidos e análise das demandas 

de manejo e contexto da Unidade.    

 

 A dimensão ambiental obteve índices regulares para a maior parte dos critérios, 

alcançando qualificação de 66%, equivalente à classe de manejo satisfatório. O menor 

índice foi dado ao critério “A UC contribuiu para a conservação da diversidade biológica”, 

conseqüência de ter sido dado valor “0” para o indicador que media a presença de 
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monitoramento de espécies indicadoras da qualidade do ambiente.  A avaliação da 

dimensão socioeconômica resultou em índice médio de 2,5 alcançando a qualificação de 

62,5% ou manejo satisfatório. Os indicadores de critérios relacionados com os recursos 

financeiros necessários ao manejo da Unidade receberam os índices mais baixos. Apesar 

de o sistema de gestão orçamentária ter sido avaliado como aceitável, a avaliação 

considerou os recursos existentes insuficientes para todas as necessidades de manejo e 

a ausência de uma estratégia de longo prazo para a captação de recursos.  

 

 A dimensão institucional recebeu a menor qualificação, alcançando 53% do ótimo, 

equivalente a categoria de manejo regular. Contribuíram para esta qualificação os baixos 

índices conferidos a indicadores de critérios relacionados ao planejamento e a estrutura 

organizativa para gestão da Unidade. Os aspectos que contribuíram negativamente na 

avaliação foram: ausência de um plano de manejo, inadequação do Plano Diretor 

realizado em 1996, falta de monitoramento das intervenções, ausência de estrutura 

organizativa, inexistência de um plano de cargos e funções, e ausência de mecanismos 

de registro e organização da informação.  

 

 A avaliação resultou em um conjunto de recomendações1, a saber:  

 

(i) Recomendações Gerais:  

• A primeira recomendação vem no sentido de que seja empregado um sistema de  

monitoramento das condições do manejo, adotando-se as medidas necessárias 

para superar os aspectos críticos identificados, dentro de prazos determinados.  

• Adoção, em caráter emergencial, das medidas previstas para solucionar os 

problemas de regularização fundiária da área da Flona. 

• Adequação dos usos indevidos que ocorrem no interior da unidade, como 

desmatamentos e expansão de áreas de pastagens. 

• Ênfase no estabelecimento de medidas para identificação e monitoramento de 

espécies indicadoras das condições ambientais, bem como de espécies de 

especial interesse para a conservação existentes na unidade. 

• Integração das comunidades do entorno, fomentando o desenvolvimento de 

alternativas (atividades de manejo florestal sustentável, agroflorestais ou outras 

compatíveis com a unidade) que contribuam para minimizar os impactos 

decorrentes da instalação do porto de escoamento de produtos para o mercado 

internacional e da expansão da cultura da soja.  

                                                 
1 Sugestões extraídas do “corpo” do relatório e organizadas em categorias para fins de elaboração do Plano de Manejo  
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• Capacitação de lideranças para a elaboração e gerenciamento de projetos de  

desenvolvimento compatíveis com a conservação da área. 

• Cuidado da administração da unidade na aprovação de projetos de integração 

social não ajustados à realidade e ao contexto sócio-econômico e cultural das 

populações tradicionais.  

• Que sejam estabelecidos os meios para a adequada gestão financeira da 

unidade, que inclua um sistema de informações de fluxo de recursos financeiros, 

que integre as diferentes fontes, de modo que, a unidade conheça os custos reais 

e potenciais do manejo.  

• Dotar a unidade de conservação de estratégias para a captação e gestão de 

recursos que garantam o manejo adequado em longo prazo. 

• Elaboração do plano de manejo da unidade garantindo que seja revisado o 

zoneamento e elaborados os programas de manejo com seus respectivos projetos 

e atividades (integrando os projetos já existentes e os que se fazem necessários), 

especificando os meios requeridos e o cronograma de execução das atividades 

previstas, permitindo o seu monitoramento e os devidos ajustes.   

• Que sejam terceirizados os serviços de manutenção e limpeza das instalações da 

unidade, bem como de veículos e equipamentos necessários ao manejo.  

• Que a Flona seja dotada de uma estrutura organizacional (organização de 

registros de informações, definição de cargos e funções, organograma compatível 

com os objetivos de manejo e pessoal suficiente e capacitado) que favoreça o 

desempenho do manejo adequado. 

 

 

(ii) Recomendações Específicas 

 

Conservação Recursos Naturais 

• A pontuação mais baixa foi para o critério que trata da contribuição da unidade 

para a conservação da diversidade biológica. Para superar esta fragilidade do 

manejo e alcançar a sustentabilidade ambiental, a administração da unidade deve 

dar ênfase na definição de mecanismos para a identificação e monitoramento de 

espécies indicadoras da qualidade do ambiente e de espécies de especial 

interesse para a conservação existentes na área (endêmicas, em perigo ou 

ameaçadas de extinção).  
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Regularização Fundiária: 

• Atualmente estão definidas as prioridades para atacar as principais ameaças da 

UC, sendo a regularização da questão fundiária a principal. 

• Faz-se necessário negociar as áreas particulares em favor do estado. 

• Paralelamente aos trâmites que estão ocorrendo no Congresso Nacional, deve 

ser previsto um forte trabalho junto às comunidades em função de qualquer 

alteração nos limites da UC, principalmente esclarecendo o papel das 

comunidades de dentro e do entorno no cumprimento dos objetivos de manejo da 

Floresta Nacional do Tapajós. 

 

Patrimônio Histórico e Cultural: 

• A zona histórica e cultural contempla os sítios arqueológicos que se encontram 

em grande parte identificados e preservados. Porém, para garantir a efetiva 

conservação desses sítios deve ser providenciada a identificação de todos os 

locais de ocorrência de resquícios arqueológicos, para que sejam registrados e 

cadastrados junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN). 

 

Monitoramento: 

• Recomenda-se o direcionamento de pesquisas orientadas à identificação e 

monitoramento das espécies de interesse para conservação, priorizando as 

espécies em extinção, em perigo, ameaçadas e vulneráveis, respectivamente. 

• O monitoramento da regeneração é acompanhado somente nas atividades do 

projeto piloto do ITTO, nas trilhas de arrasto e pátios de madeira. O 

monitoramento da recuperação da cobertura vegetal deve ser realizado através 

de uma análise temporal de imagens orbitais, simultâneo à medição de parcelas 

de campo permanentes. 

 

Zoneamento: 

• Estratégias para manutenção de áreas florestais, na forma de corredores 

biológicos, devem ser desenhadas, visto a previsão da pavimentação total da 

rodovia Santarém - Cuiabá e a construção de um porto em Santarém para o 

escoamento da produção agrícola do sul do Pará e Mato Grosso. 

• As atividades na zona de entorno devem ser reforçadas, através do detalhamento 

de um programa de integração com o entorno, para garantir a manutenção dos 

corredores existentes. 
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• Para manter a diversidade biológica em estado evolutivo e garantir uma área 

suficiente para assegurar a heterogeneidade espacial de habitat, deve haver uma 

revisão dos limites (do zoneamento feito no Plano Diretor). O ideal para garantir 

uma maior diversidade de abetas é incorporar aos limites atuais uma porção da 

zona de uso extensivo, alcançando as margens do rio Tapajós, com isso 

abarcaria toda amplitude altitudinal, diferentes tipos de solos, relevo e habitat. 

• A adoção de critérios técnicos na revisão dos limites da zona de amortecimento é 

necessária, visto as ameaças relativas às atividades humanas associadas aos 

tipos de uso e ocupação do solo e a necessidade de determinação de áreas 

prioritárias para conservação no entorno, visando garantir a integridade dos 

ecossistemas naturais existentes na região. 

 

Recuperação de Áreas Degradadas: 

• Atenção especial deve ser dispensada para as “piçarreiras” (caixa de empréstimo 

de solos) utilizadas para apoiar as obras na BR-163 e junto às vias internas da 

Flona (eixo São Jorge - Nazaré) em que hoje é praticada a pecuária. É 

recomendado o detalhamento de um programa que preveja atividades de 

recuperação da paisagem através de ações projetadas ou processos naturais. 

 

Fiscalização:  

• A extremidade norte é a porção onde os limites sofrem forte pressão do entorno e 

não são totalmente conhecidos pela comunidade. 

• As ações de fiscalização de locais estratégicos (extremidade norte e São Jorge) e 

a conscientização da população local são fundamentais para que se respeitem os 

limites da UC. 

• Os cinco postos de controle instalados as margens da BR 163  não são 

suficientes para o devido controle da unidade e se requer a construção de pelo 

menos outros dois em pontos estratégicos. O próprio Plano Diretor já indicava a 

necessidade de bases de controle no limite com o rio Tapajós. Sugere-se ainda, a 

criação de instalações para recepção de visitantes e para o desenvolvimento de 

atividades de educação ambiental e turismo na área da Flona. 

 

Manejo voltado ao desenvolvimento comunitário: 

• Não se deve tentar levar a cabo propostas que não tenham nascido de um 

processo de discussão com os comunitários, na qual esses atores que serão 

atingidos não se vêem representados do ponto de vista econômico e cultural para 
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o manejo. Sabe-se que, pelas experiências observadas de insucesso, são os 

próprios comunitários que acabam sendo os maiores prejudicados, gerando 

inclusive, uma forte desconfiança e afastamento dos mesmos em relação às 

questões que se relacionam direta e indiretamente ao manejo global da própria 

Unidade de Conservação. É preciso então, rever ações, e  em etapas posteriores 

de apoio,  trabalhar “com” os conhecimentos e anseios daquelas pessoas 

potencialmente envolvidas com a produção, e não “para” elas, a partir de pacotes 

já prontos, como nos ilustra o PRODEX, por exemplo. 

•  Deve-se buscar alternativas de sobrevivência para que as comunidades menos 

assistidas que vivem no interior da Flona e no seu entorno possam se integrar de 

alguma forma ao manejo da unidade. Deve-se ter como condição básica a 

elaboração de propostas que venham de um processo participativo de discussão. 

Vale dizer que, sem opções sustentáveis que garantam a sobrevivência dos 

moradores de dentro e de fora da unidade, as pressões predatórias sobre os 

recursos da Flona não tenderão a diminuir. 

 

Compensação/Captação de recursos 

• A unidade poderia tratar de negociar recursos hídricos, por exemplo, 

estabelecendo uma taxa de uso à empresa detentora do serviço de captação e 

distribuição do recurso, que atende ao abastecimento público das cidades 

vizinhas. Os recursos financeiros gerados deveriam retornar para o manejo da 

unidade mediante mecanismos institucionais estabelecidos para tal fim. 

• Flona carece de mecanismos que estabeleçam a cobrança de taxas de serviços 

que possam ser revertidos para a própria unidade, como por exemplo, a venda de 

serviços ambientais (a água do rio Moju que abastece o entorno da unidade), 

taxas para o desenvolvimento de pesquisas e outros. 

 

Planejamento e gestão: 

• Considera-se que um dos aspectos de fundamental importância quando da 

elaboração do plano de manejo é a identificação dos fatores de ordem externa, ou 

seja, as iniciativas de desenvolvimento em andamento ou a serem implementadas 

no entorno e no contexto regional que possam vir a influenciar no manejo da área. 

A identificação destes fatores permitiria o delineamento de medidas de mitigação 

ou compensação dos possíveis impactos ou mesmo a sua supressão com base 

em mecanismos administrativos, legais e institucionais. 

• No caso do Plano Diretor vigente, a metodologia utilizada na sua elaboração não 

partiu de um diagnóstico prévio e não incluiu aspectos relacionados ao contexto 
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regional no qual a unidade de conservação está inserida. 

• Os regulamentos, normas e procedimentos administrativos estão definidos 

amplamente pelo IBAMA. Os procedimentos estão claramente estabelecidos, mas 

são muito burocráticos e os processos levam muito tempo para sua conclusão. É 

pouco funcional. A revisão e atualização dos mecanismos existentes poderia 

contribuir enormemente para agilizar as ações de manejo. 

 

Recursos Humanos: 

• Considerou-se a necessidade de seis técnicos para cobrir as principais áreas de 

atuação: um para o programa de pesquisa científica, um para proteção e controle, 

um para as relações com as comunidades, um para o programa de turismo e 

educação ambiental, um técnico para operar o sistema de informações 

geográficas que atenderia a todos os demais setores e o chefe da unidade de 

conservação.  

• Para a área administrativa, considerou-se a necessidade de dois funcionários e, 

para a área operacional, seriam necessários, pelo menos, vinte e oito 

funcionários. 

• Foram consideradas as cinco bases de controle hoje existentes e a necessidade 

de implantação de pelo menos mais duas: uma em Aveiro e outra em São 

Domingos, identificados como pontos estratégicos para o controle do acesso à 

unidade. Sendo sete as bases de controle, seriam necessários dois funcionários 

para cada uma. Aplicando-se o regime de escala de 24 horas para o controle 

integral da área, haveria necessidade de 28 pessoas.   

• Não estão sendo considerados funcionários para os serviços de manutenção e 

limpeza das instalações da unidade em seus diversos pontos de apoio pois se 

considera que estes deveriam ser terceirizados, assim como atualmente são os 

de vigilância patrimonial. 

• Considerando que o número estabelecido como ótimo (36) para o 

desenvolvimento das atividades de manejo não está muito além do número de 

pessoas hoje lotadas na unidade, sugere-se que seja feito um estudo da 

possibilidade de remanejamento ou compensação de pelo menos parte destes 

funcionários, visando suprir as atuais necessidades. 

• Alguns funcionários demonstraram interesse em continuar os estudos, porém 

apresentam  dificuldades financeiras que impedem sua realização. Considerando 

que este aspecto pode melhorar a motivação para o trabalho e representa uma 

valorização do profissional e do quadro de pessoal, sugere-se que seja estudada 
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a possibilidade de oferecimento de bolsas de estudo através de parcerias a serem 

estabelecidas com entidades e instituições relacionadas.  

• No entanto, outra variável a ser utilizada seria a avaliação de desempenho dos 

funcionários, a qual não foi aplicada devido à falta desta informação nos registros 

do setor de recursos humanos.  Poderia passar a ser aplicada nas avaliações 

seguintes desde que a unidade adotasse esse critério e fizesse periodicamente a 

avaliação de desempenho de pessoal com base no cumprimento de metas pré- 

estabelecidas.  

 

Patrimônio/Infraestrutura: 

• Um fator de preocupação por parte da chefia da unidade que identifica que novas 

instalações têm sido criadas para atender a demanda dos projetos. Neste caso, a 

manutenção é feita pelos responsáveis enquanto duram os respectivos projetos, 

mas de acordo com a legislação, uma vez concluídos, estas instalações passam a 

ser incorporadas ao patrimônio da Flona, sem que esta tenha qualquer 

mecanismo estabelecido para a manutenção deste patrimônio. Sugere-se que 

estes serviços passem a ser terceirizados, assim com são os de vigilância 

patrimonial. 

• A partir das entrevistas realizadas e das ações de manejo identificadas, 

considera-se que os objetivos de conservação estariam sendo mais bem 

atendidos se a sede estivesse localizada na área da Flona, o que permitiria um 

maior controle das atividades e um menor fluxo de funcionários, assim como de 

comunitários a Santarém para dirimir questões relativas à unidade de 

conservação. Ao mesmo tempo, passaria a existir uma referência local importante 

para visitantes e usuários da área. 

• Em outras áreas, o problema de comunicação poderia ser facilmente sanado com 

a instalação de um sistema de rádio-comunicação. A unidade de conservação 

atualmente não conta com este serviço mas existe a perspectiva de aquisição do 

equipamento a partir do ano 2003, através de recursos do ProManejo. 

 

Aspectos Jurídicos: 

• O decreto de criação apresenta-se como um instrumento legal satisfatório, não 

comprometendo a permanência da área em longo prazo. No entanto, este 

instrumento carece de regulamentação.  
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 A entrada de novos analistas em novembro de 2002 aumentou a capacidade de 

trabalho da equipe e permitiu a implementação parcial de recomendações resultantes das 

consultorias contratadas pelo ProManejo, em particular aquelas relacionadas à 

fiscalização e organização institucional. A chefia da Unidade estabeleceu em 2003 um 

organograma com funções e responsabilidades, possibilitando uma melhor distribuição 

de tarefas na equipe. A alocação de recursos do ProManejo permitiu a melhoria de 

comunicação com as comunidades a partir da instalação de rádios-comunicadores. 

Outras recomendações resultantes da avaliação conduzida por Padovan (2002) foram 

remetidas para inclusão como itens de planejamento deste Plano de Manejo.  
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3. CONTEXTO NACIONAL 

 

3.1 O Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

 

 As primeiras unidades de conservação legalmente reconhecidas no país datam do 

final da década de trinta, com a criação dos Parques Nacionais de Itatiaia (1937), Iguaçu 

(1939) e Serra dos Órgãos (1939) (Urban, 1998). Desde então, a legislação brasileira 

vem criando instrumentos para regular as diferentes categorias de unidades de 

conservação. A Lei 4.771 de 15 de Setembro de 1965 estabeleceu o Código Florestal e 

instituiu as Reservas Biológicas, Áreas de Preservação Permanente e Florestas 

Nacionais (Flonas), atribuindo a esta última finalidade técnica, econômica e social. 

Posteriormente, instrumentos legais específicos regulamentaram as categorias de Parque 

Nacional, Estação Ecológica, Área de Proteção Ambiental e Reserva Biológica.  

 

 No ano de 2000, após 8 anos de tramitação, o Congresso Brasileiro aprovou a Lei 

9.985 de 18/07/00, estabelecendo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - 

SNUC. O Sistema está sob coordenação do Ministério do Meio Ambiente - MMA e tem o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 

como o órgão executor responsável pela implementação do SNUC no âmbito federal.  Os 

objetivos definidos para o SNUC são:  

 

• contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos 

no território nacional e nas águas jurisdicionais;  

• proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;  

• contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 

naturais;  

• promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;  

• promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento;  

• proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;  

• proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;  

• proteger e recuperar recursos hídricos;  

• recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;  

• proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 

monitoramento ambiental; 
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• valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;  

• favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contrato com a natureza e o turismo ecológico;  

• proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 

tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 

promovendo-as social e economicamente. 

 

 Esta Lei, regulamentada pelo Decreto 4.940 de 22/08/2002, estabelece critérios e 

normas para a criação, implantação e gestão de unidades de conservação. A Lei 

enquadra os diferentes tipos de unidades de conservação existentes no país, definindo 

12 categorias distribuídas em dois grandes grupos: (i) Unidades de Proteção Integral com 

a função de proteção da natureza e de uso indireto, ou seja, não envolvem o consumo, 

coleta, dano ou destruição dos recursos naturais; e (ii) Unidades de Uso Sustentável com 

a função de compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela 

dos seus recursos naturais.  

 

 As Unidades de Proteção Integral incluem as categorias: (i) Estação Ecológica; (ii) 

Reserva Biológica; (iii) Parque Nacional; (iv) Monumento Natural; e (v) Refúgio de Vida 

Silvestre. No grupo de Unidades de Uso Sustentável estão incluídas as categorias: (i) 

Área de Proteção Ambiental; (ii) Área de Relevante Interesse Ecológico; (iii) Floresta 

Nacional; (iv) Reserva Extrativista; (v) Reserva de Fauna; (vi) Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável e; (vii) Reserva Particular do Patrimônio Natural. Em 

novembro de 2004, o país registrava 258 Unidades de Conservação, 111 de Proteção 

Integral e 147 de Uso Sustentável, cobrindo uma área correspondente à cerca de 8% do 

território nacional (DIREC/IBAMA, 2004).  

 

 A categoria Floresta Nacional encontra-se no grupo de unidades de uso 

sustentável e é definida como “uma área com cobertura florestal de espécies 

predominante nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável de recursos 

florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de 

florestas nativas” (SNUC - Art.17). As Flonas são consideradas como de posse e domínio 

públicos, admitindo-se a permanência de populações tradicionais que já habitavam a 

área por ocasião da sua criação de acordo com as normas estabelecidas no Plano de 

Manejo da Unidade. A Floresta Nacional do Tapajós (Fig.3.1), criada pelo Decreto no. 

73.684 de 19/02/74, enquadra-se nesta categoria e é a 13a Floresta Nacional criada no 

país em um total de 66 existentes em 2004, a segunda criada na região Norte e a 

segunda no Estado do Pará. 
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Figura 3.1: Brasil: Unidades de Conservação Federais e Terras Indígenas 

 

 

   Legenda:                         Fonte: CGFLO/IBAMA - SIG Flona do Tapajós 
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4. INFORMAÇÕES GERAIS DA FLORESTA NACIONAL DO TAPAJÓS 

 

 

4.1 FICHA TÉCNICA DA FLONA DO TAPAJÓS 

 

Nome da Floresta Nacional: FLORESTA NACIONAL DO TAPAJÓS 

Endereço: Av. Tapajós, 2267 – Santarém – PA - CEP 68040-000 

Telefone/Fax: (xx-93) 523 2964 

E-mail: flonatapajos@ibama.gov.br        http://www.ibama.gov.br/flona_tapajos 

Área: 544.927 hectares (600 mil ha no Decreto de Criação) 

Municípios abrangidos: Aveiro, Belterra, Placas, Rurópolis 

Estado: Pará 

Coordenadas geográficas ou UTM: 2o 45 a 4o 10´ S  e  54o45´ a 55o30´W 

Decreto de Criação: Decreto no. 73.684 de 19/02/74 

Marcos importantes: limite norte com o paralelo que cruza o km 50 da Rodovia 

Cuiabá-Santarém (BR 163); ao sul com a Rodovia Transamazônica e os rios Cupari e 

Cuparaitinga ou Santa Cruz; a leste com a Rodovia Cuiabá-Santarém (BR 163); e a 

oeste com o Rio Tapajós.  

Bioma: Amazônia 

Distância dos centros urbanos mais próximos: Base do IBAMA na localidade de São 

Domingos (limite Norte da Flona, margem do Rio Tapajós) dista 20 km da sede do 

Município de Belterra; Base do IBAMA no Km 83 da BR 163 dista 83 km do centro 

urbano de Santarém. 

Acesso: desde a cidade de Santarém, Pará: por barco, pelo Rio Tapajós; por terra, 

pela BR Cuiabá-Santarém (BR163).  
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4.2 ACESSO 

 

Vôos diários servem a cidade de Santarém, via Manaus ou via Belém, em 

percursos de 60 minutos. O acesso à Santarém por via fluvial também é oferecido 

semanalmente por embarcações que partem de Belém ou Manaus, em viagens que 

podem levar cerca de 55 horas.  

 

De Santarém, o acesso à Flona do Tapajós pode ser feito via fluvial ou via 

terrestre pela Rodovia BR 163 - Cuiabá-Santarém. O acesso fluvial é feito através do Rio 

Tapajós, em viagens que tomam de 5 horas (até a Comunidade Maguari) a 18 horas de 

duração (Aveiro), dependendo da localidade de destino e do tipo de embarcação. O 

acesso terrestre pode ser feito em carros particulares – preferencialmente veículos com 

tração - , ou em ônibus intermunicipais que ligam Santarém e Belterra até a comunidade 

do Maguary.  

 

No período seco, o acesso por via terrestre pode ser feito desde Cuiabá pela 

Rodovia BR 163, percorrendo uma distância de 1770 km até Belterra, limite norte da 

Flona. Como 1100 km deste percurso não estão pavimentados, o acesso terrestre no 

período das chuvas fica inviabilizado. 

 

   

4.3 HISTÓRICO E ANTECEDENTES LEGAIS DA CRIAÇÃO DA UNIDADE 

 

 Desde a década de cinqüenta, a região que compreende as bacias dos Rios 

Tapajós e Xingu tem sido objeto de uma série de estudos e levantamentos promovidos 

pelo Governo Federal para mapear os recursos naturais da região (Heinsdijk, 1957; 

Radambrasil, 1976). Estes estudos coletaram dados sobre solos, potencial mineral, 

potencial madeireiro, visando subsidiar a formulação de políticas de ocupação da Região 

Amazônica. Em 1970, o governo militar do Presidente Médici editou o Decreto-Lei 1.106 

de 16/06/1970 lançando o Projeto de Integração Nacional- PIN. O Decreto destinou 

recursos para o financiamento de obras de infra-estrutura na região, aprovando a 

construção imediata das rodovias Transamazônica e Cuiabá-Santarém e a instalação de 

projetos de colonização na faixa de até 10 km à esquerda e à direita destas rodovias.  

 

Segundo Dubois (1976), a decisão da criação da Flona do Tapajós foi tomada 

dois anos depois, após um inventário de reconhecimento conduzido pelo IBDF ao longo 

da Rodovia Cuiabá-Santarém no final de 1972, em trechos da localidade que 
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posteriormente deu lugar a Flona. O autor argumenta que a decisão foi tomada em 

função da posição estratégica que áreas de grande potencial florestal ocupavam em 

relação aos projetos de desenvolvimento pensados para a região na época, oferecendo 

facilidade de acesso fluvial pelo Rio Tapajós e acesso via terrestre pela Rodovia BR 163.  

 

 Todavia, a região já estava demarcada para a implantação do  Projeto Integrado 

de Colonização – PIC de Itaituba, executado pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária – INCRA, abrangendo os Municípios de Santarém, Aveiro e Itaituba. Os 

PICs foram concebidos para promover a ocupação ao longo dos eixos rodoviários 

conforme preconizado pelo PIN. A grande abrangência dos PICs contou com o amparo 

legal do Decreto no. 1.164 de 01/04/1971 que, alegando razões de segurança nacional, 

transferiu para a União a faixa de 100 km margeando rodovias, inclusive a 

Transamazônica e a Cuiabá-Santarém (Leroy, 1991). De qualquer maneira, o Decreto no. 

73.684 de 19 de Fevereiro de 1974 criou a Flona do Tapajós, sob jurisdição do IBDF.   

 

Decreto N.º 73.684 – de 19 de fevereiro de 1974 
Cria a Floresta Nacional do Tapajós, e dá outras Providências. 
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da 
Constituição Federal, e considerando o disposto na alínea "b", do artigo 5º, da Lei n.º 4.771 (*), de 
15 de setembro de 1965. decreta: 
Art. 1.º - É criada, no Estado do Pará, a Floresta Nacional do Tapajós, sob jurisdição do Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, órgão vinculado ao Ministério da Agricultura, com a área 
estimada em 600.000 ha (seiscentos mil hectares), dentro dos seguintes limites e confrontações: 
Oeste - Rio Tapajós; Leste - Rodovia Cuiabá - Santarém; Norte - Reta que passa pelo marco 50 
(cinqüenta) da rodovia Cuiabá - Santarém e por um ponto de latitude igual a 2. 45' S (dois graus 
quarenta e cinco minutos Sul), a margem direita do Rio Tapajós; Sul - Rio Cupari e seu afluente 
Santa Cruz, também chamado Cupari Leste, até a intersecção deste ou do prolongamento de seu 
eixo, com a Rodovia Cuiabá - Santarém. 
Art. 2.º - O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, mediante estudos de natureza 
silvicultural, promoverá a utilização múltipla dos recursos naturais da Floresta Nacional do Tapajós 
sob o regime de rendimento sustentado. 
Art. 3.º - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
selecionará a área destinada á criação de uma Estação Experimental, cuja finalidade será a de 
pesquisas e experimentação, de interesse regional. 
Parágrafo único. A Estação Experimental ficará subordinada administrativamente ao Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 
Art. 4.º - O Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal poderá destinar áreas da Floresta 
para Reservas Biológicas e valorização Turística. 
Art. 5.º - Fica o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal autorizado a celebrar convênios 
com entidades publicas ou privadas, objetivando o uso racional dos recursos naturais existentes 
na Floresta. 
Art. 6.º - O Ministério da Agricultura, por proposta do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal, baixará as normas para a adequada organização, funcionamento e exploração múltipla 
dos recursos naturais da Floresta. 
Art. 7. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Emílio G. Médici - Presidente da República. 
Moura Cavalcanti. 
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4.4 ORIGEM DO NOME 

 

 O nome da Floresta Nacional é decorrência do rio com o qual faz limites, o Rio 

Tapajós. Este, por sua vez, faz menção ao povo indígena Tapajó, o qual, segundo 

Nimuendajú (2001), habitou a região por alguns séculos e foi extinto como tribo autônoma 

no final do século XVII, após a ocupação da região pelos portugueses.  

 

 

4.5 SITUAÇÃO FUNDIÁRIA 

  

Os problemas fundiários existentes na Flona do Tapajós remontam a sua criação. 

Apesar de na época não ser permitido a presença de população em Flonas, além dos 

colonos já assentados pelo INCRA ao longo da BR 163, os limites definidos no decreto 

que criou a Unidade incluíram a sede do Município de Aveiro e a área habitada por 

população ribeirinha, ambos às margens do Rio Tapajós. No final do ano de 1975, o IBDF 

realizou um levantamento dos moradores da Flona, registrando a existência de 620 

famílias (Dubois, 1976). Deste total, 381 famílias estavam estabelecidas ao longo do Rio 

Tapajós. Na BR 163, foram registradas 145 famílias, sendo que 62 foram assentadas 

pelo INCRA, 8 famílias de ocupantes antigos que adquiriram direito de permanecer, e 75 

famílias recém-chegadas no período do levantamento. O mesmo documento registra que 

mais de 95% das famílias gozavam na época de direitos adquiridos, desaconselhando 

qualquer possibilidade de retirada da área.  

  

Entender a história dos conflitos fundiários na Flona do Tapajós requer a 

consideração do ponto de vista de cada uma das partes envolvidas. Os conflitos 

envolveram disputas entre a população residente e o órgão gestor, bem como entre os 

órgãos com mandato sobre a área, ou seja, INCRA e IBDF até 1989, e posteriormente 

IBAMA. É necessário também contextualizar os fatos em relação ao momento político 

vigente, pois este moldou posturas, opiniões sobre como solucionar o problema e as 

relações entre a população e o órgão gestor.  

 

Nos primeiros 11 anos de criação da Unidade estava em vigor o regime militar e a 

postura autoritária e de pouca negociação era a cultura dominante nos órgãos públicos. 

Além disso, a legislação não reconhecia a presença de população em Florestas 

Nacionais. Portanto, nas duas primeiras décadas de existência da Flona do Tapajós as 

opções de solução da situação fundiária estiveram entre a remoção dos moradores – 
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defendida pelo IBDF (e praticada em alguns casos) e a exclusão das áreas populacionais 

dos limites da Unidade, reivindicada pelos moradores e apoiada pelo INCRA.  

 

A análise do Processo 00850/73 aberto pelo INCRA em 07/09/73 revela detalhes 

interessantes sobre a evolução da situação fundiária (Figura 4.1). O primeiro ofício - com 

data de 19 de fevereiro de 1973 e que deu origem ao Processo -, foi endereçado ao 

Secretário Geral do Ministério da Agricultura em Brasília e relatou os resultados da 

vistoria feita entre os km 40 e 183 da BR 163. Na margem pertencente a Flona, o 

relatório registrou 14 casas, 50 roçados e 354 hectares desmatados, dos quais 237 ha 

com roçado (Tabela 4.1). A maioria dos roçados não possuía residência e pertencia a 

proprietários de Santarém que mantinham trabalhadores para a execução dos serviços. 

O documento mencionou também a presença de uma instalação para extração de Pau-

Rosa na altura do km 151, pertencente a um dos “proprietários” de lotes nas margens da 

BR 163. Frente aos ocorridos, o técnico responsável recomendou:  
 

“... cancelamento por parte do INCRA de permissões para plantio de culturas por 6 

meses na faixa em referência; constituição imediata da guarda florestal por parte do 

IBDF; aceleração das medidas para decretação da Floresta Nacional; inclusão na 

cota de 1.000 colonos a serem fixados em Itaituba no corrente exercício, dos atuais 

existentes nesta faixa” (INCRA, 1973, p.4) 

 

 

Segue-se a este Ofício uma série de correspondências “encaminhando para 

despacho e tomada de providências”. Com a criação da Flona, o INCRA propôs a 

exclusão da faixa de 2 km da BR 163 dos limites da Unidade, pois os moradores  

recusaram a proposta de transferência para outras áreas de assentamento do PIC 

Itaituba. Quanto aos assentamentos na área da Flona, efetuados desde 1971, o INCRA 

justificou em oficio de julho de 1974 que esta decisão foi tomada com a finalidade “única 

e exclusivamente para protegê-la, pois a invasão de posseiros vinha se realizando em 

larga escala... A retirada dos atuais colonos ali assentados com sua indenização, no 

nosso entender, deveria ser a última a ser tomada, pois a mesma só traria prejuízos ao 

INCRA, uma vez que retirados, a invasão da referida área poderá ser de tal monta que 

em pouco tempo a Floresta correria o risco de desaparecer...” (INCRA, 1973- p.29 e 30).  
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Figura 4.1: Evolução da situação fundiária na Flona do Tapajós 

 






















































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































